
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.447 - SP (2017/0089121-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSTRULOPES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALDO DOS SANTOS PINTO  - SP164096 
RECORRIDO : SALVADOR DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO NUNES MENDES  - SP124070 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN  - SP088377 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 16, 17, 18, 333, 454 DO CPC/1973 E 884 DO 
CC/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. A deficiência na fundamentação de Recurso Especial que impeça a exata 
compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.
2. Ainda que assim não se entenda, é inviável analisar as teses defendidas no 
Recurso Especial de que houve litigância de má fé, violação do devido processo  
legal e conclusões divorciadas do conteúdo dos autos, pois inarredável a revisão 
do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas 
pelo acórdão recorrido.
3. Ademais, quanto à alegação de nulidade por suposta  inobservância de regra 
processual, observa-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a declaração de 
nulidade de  atos  processuais depende da demonstração do efetivo prejuízo, o 
que  não  ocorreu  na  hipótese,  em observância ao princípio pas de nullité sans 
grief. aplicação da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 
4. No tocante à alegada violação do art. 884 do CC/2002 não se pode conhecer 
da irresignação, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de 
origem.
5. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de junho de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.447 - SP (2017/0089121-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSTRULOPES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALDO DOS SANTOS PINTO  - SP164096 
RECORRIDO : SALVADOR DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO NUNES MENDES  - SP124070 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN  - SP088377 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:  

PRELIMINAR ~ Ilegitimidade passiva da Municipalidade - Inocorrência - Dever 
de conservação de bens públicos municipais ~ Arvores plantadas no passeio 
público enquadram-se neste conceito ~ Preliminar afastada.
AGRAVO RETIDO - Cerceamento de defesa - Inocorrência ~ Observação do 
devido processo legal - Prazo igualitário para ambas as partes apresentarem 
memoriais - Devida observância dos princípios da igualdade entre as partes ~ 
Oportunidade de oferecimento de memoriais que preservou o principio da ampla 
defesa e do contraditório — Recurso incidental não provido.
AGRAVO RETIDO - Inversão do ônus da prova determinada - Relação de 
consumo ~ Inexistência ~ O artigo 3 o, do CDC não é aplicável à espécie ante a 
falta de contraprestação pecuniáriar ~ Inversão que se mostrou descabida ~ 
Desnecessidade alteração do julgado já que o magistrado não pautou sua 
sentença na referida inversão ~ Falta de interesse recursal superveniente - 
Agravo não conhecido.
MULTA ~ Embargos de declaração considerados protelatórios - Reforma que 
se impõe - A tese sustentada pela embargante tinha base jurídica minimamente 
razoável, não resvalando os limites da improbidade processual, estes sim 
motivadores das sanções de que trata o artigo 538, parágrafo único do Código de 
Processo Civil - Multa afastada.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO ~ Queda de árvore sobre veículo 
que transitava em via pública no Município de Santos - Causa do acidente 
atribuída ao corte amadorístico das raízes da árvore, por empresa privada do 
ramo da construção civil - Dever de fiscalização e manutenção das árvores
- Acidente que não se enquadra como mero infortúnio natural, sendo patente o 
dever objetivo de cuidado e adequado manejo das espécies vegetais que ladeiam 
as vias e logradouros públicos ~ Precedentes jurisprudenciais - Apelação da 
Municipalidade não provida ~ Reexame necessário não provido ~ Apelação da 
empresa Construlopes provida em parte, tão somente para afastar a aplicação da 
multa de que trata o artigo 538, do Código de Processo Civil.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente alega que os arts. 16, 17, 18, 333, 454 do CPC/1973 e 884 do 

CC/2002 foram violados. Assevera haver nulidade por desrespeito ao devido processo legal. 

Sustenta que é a alteração da verdade dos fatos, sob pena de perdas e danos, nos termos dos 

arts. 16 e 18 do CPC/1973. Defende que o acórdão teria sido mantido com presunções que 

ofenderiam o conteúdo dos autos. Aduz que, independentemente do resultado do mérito, deve 

ser reconhecida a atitude irregular do autor para que não haja enriquecimento sem causa. 

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.447 - SP (2017/0089121-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa aos arts. 16, 17, 18, 333, 454 do 

CPC/1973 e 884 do CC/2002, sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada 

como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por 

analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.

A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 

assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação 

adequada do Recurso Especial. Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).
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(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 18/08/2006 p. 
366). 

Ainda que assim não se entenda, é inviável analisar as teses defendidas no 

Recurso Especial de que houve litigância de má fé, violação do devido processo  legal e 

conclusões divorciadas do conteúdo dos autos, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.

Com efeito, o acórdão recorrido não atestou haver litigância de má-fé; 

consignou que não houve nulidade e concluiu estar presente o dever de indenizar por existir 

dano, ação/omissão e nexo de causalidade. 

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ademais, quanto à alegação de nulidade por suposta  inobservância de regra 

processual, observa-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a declaração de nulidade de  atos  processuais 

depende da demonstração do efetivo prejuízo, o que  não  ocorreu  na  hipótese,  em 

observância ao princípio pas de nullité sans grief. 

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ROUBO A AGÊNCIA 
BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMPRESA DE 
VIGILÂNCIA PARA COM A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
INEXISTÊNCIA. CULPA NÃO DEMONSTRADA. CLÁUSULA 
CONTRATUAL DE GARANTIA. OBRIGAÇÃO DE MEIO. RESTRIÇÃO 
LEGAL E REGULAMENTAR AO ARMAMENTO UTILIZADO EM 
VIGILÂNCIA PRIVADA.
1. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos 
arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção 
desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos 
fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a 
análise da conveniência e necessidade da sua produção. Ademais, se o próprio 
autor não demonstrou interesse em viabilizar a colheita de prova testemunhal, 
cuja oitiva, a seu pedido, havia sido antes adiada, descabe falar em cerceamento 
de defesa, visto que impera, no direito processual civil brasileiro, o princípio 
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dispositivo.
2. O fato de o magistrado não facultar a apresentação de alegações finais, 
oralmente ou por memoriais (CPC, art. 454, § 3º), não acarreta, por si só, 
nulidade da sentença ou error in procedendo.
Isso porque, além de tal expediente consubstanciar uma faculdade do juiz - quem 
se apresenta, repita-se, como destinatário final das provas -, não há nulidade a ser 
declarada sem a demonstração de efetivo prejuízo, o qual, na hipótese dos autos, 
não está configurado.
3. O banco não é consumidor final dos serviços prestados pela empresa de 
vigilância contratada. Na verdade, o serviço de segurança faz parte do próprio 
feixe de serviços ofertados ao consumidor final pela instituição financeira, serviço 
esse de contratação obrigatória ou de prestação direta pela própria casa bancária, 
nos termos da Lei n. 7.102/1983.
4. Não há comprovação de que o preposto da empresa ré, ora recorrida, 
contribuiu de alguma maneira para o evento danoso. Ainda que o segurança não 
tivesse aberto a porta giratória da agência bancária, tal providência seria 
absolutamente inócua diante do potencial ofensivo do grupo criminoso, composto 
de oito integrantes, que se apresentaram para a prática do delito armados com 
fuzis.
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. A cláusula contratual que impõe à contratada o dever de "obstar assaltos" e de 
"garantir a preservação do patrimônio da contratante" não tem - e nem poderia 
ter - o alcance pretendido pelo recorrente.
A Lei n. 7.102/1983 - que dispõe sobre serviço de segurança para 
estabelecimentos financeiros - restringe o armamento a ser utilizado por vigilantes 
não empenhados em transporte de valores, como os que se encontram 
permanentemente no interior de agências bancárias. Na mesma linha, o Decreto 
n. 89.056/1983, a Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) e a Portaria n. 
387/2006 do Departamento de Polícia Federal/MJ.
6. Portanto, se a própria legislação e atos normativos infralegais impõem limitação 
aos meios de segurança a ser utilizados por empresas de vigilância privada - 
notadamente ao vigilante que se encontra no interior da agência bancária -, a 
proteção oferecida a instituições financeiras contratantes também há de ser tida 
por limitada. Caso contrário, ter-se-ia de exigir das empresas contratadas 
posturas muitas vezes contrárias às normas que regulamentam a atividade.
7. Com efeito, o contrato de segurança privada é de ser tido como constitutivo de 
obrigação de meio, consistente no dever de a empresa contratada, mediante seus 
agentes de vigilância, envidar todos os esforços razoáveis a evitar danos ao 
patrimônio da contratante e de proceder com a diligência condizente com os 
riscos inerentes ao pacto. Todavia, descabe exigir dos seguranças - que portam 
armamento limitado por imposição legal - atitudes heroicas perante grupo 
criminoso fortemente armado.
8. Não fosse assim - além de patentear o completo desprezo à vida humana -, o 
contrato de vigilância transformar-se-ia em verdadeiro contrato de seguro, 
olvidando-se de que a própria Lei n. 7.102/1983 trata do seguro de 
estabelecimentos bancários como medida complementar ao serviço obrigatório de 
segurança armada.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1329831/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
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TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 05/05/2015)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. ARTS. 163 DO 
CPC E 550 DO CCB. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  NULIDADE 
DO DECISUM AFASTADA. ART. 454 DO CPC.  REVISÃO DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7-STJ.
I. Ausente o enfrentamento objetivo das questões federais suscitadas no recurso 
especial, incide, na espécie, o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do C. STF.
II. A oportunização de oferecimento da alegações finais na forma de memorial, 
em prazo definido pelo magistrado,  não configura nulidade, porquanto prevista na 
legislação processual (art. 454, § 3º, do CPC).
III. A verificação de posse de má fé a obstar a usucapião esbarra no óbice na 
Súmula n.7/STJ.
IV. Recurso especial não conhecido.
(REsp 840.692/AL, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 04/11/2010)

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

No tocante à alegada violação do art. 884 do CC/2002 não se pode conhecer 

da irresignação, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento.

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRULOPES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALDO DOS SANTOS PINTO  - SP164096 
RECORRIDO : SALVADOR DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO NUNES MENDES  - SP124070 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : LUIZ FRANCISCO ISERN  - SP088377 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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